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Política de Assistência Farmacêutica no SUS

INTRODUÇÃO



 RESPONSABILIDADES DAS ESFERAS DE GOVERNO NO ÂMBITO 
DO SUS 

POLÍTICA NACIONAL DE MEDICAMENTOS: 
Portaria do Ministério da saúde n° 3.916-1998

Gestor Federal 

Gestor Municipal

Gestor Estadual

-Prestar cooperação técnica e financeira
-Estabelecer normas AF

- Promover revisão periódica da RENAME

- Formulação de política estadual
-Definir a RESME

- Coordenar articulação intersetorial

-Definir a REMUME
-Coordenar e executar a AF

Politica de 
Assistência 

Farmacêutica 
– Resolução 

CNS 338/2004





AREAS DE ABRANGÊNCIA E 
SERVIÇOS OFERECIDOS



COMPONENTES DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA

Aqui tem 
farmácia 
popular

Especializado

Básico

Estratégico

Atenção 
Hospitalar

Demandas judiciais

ONCOLOGIA

Rename 2022



• “Medicamentos estratégicos: utilizados no
tratamento das doenças de perfil endêmico, cujo
controle e tratamento tenham protocolo e normas
estabelecidas e que tenham impacto
socioeconômico.”

• Programas estratégicos: Controle da Tuberculose,
Controle da Hanseníase, DST/AIDS, Endemias Focais,
Sangue e Hemoderivados, Geomintíases,
Leishmaniose, Toxoplasmose, Alimentação e
Nutrição, Controle do Tabagismo, Influenza, Saúde da
Criança, da Mulher e do Idoso.

COMPONENTE ESTRATÉGICO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA - CEsAF



COMPONENTE ESTRATÉGICO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA - CEsAF



• UDM’S: Parnaíba, Piripiri, Natan, Lineu, 
Floriano, Picos, Oeiras (7)

• UPDTs: Centro Maria Imaculada, HU 
(pacientes internos), HGV (pacientes 
internos), Lineu (pacientes de Teresina), 
Regional de Parnaíba, Regional de Campo 
Maior, Regional de Floriano, Regional de 
Bom Jesus, Regional de Valença, 
Almoxarifado de paulistana (10).

CEsAF – LOCAIS DE DISPENSAÇÃO



• Elaboração e pactuação em CIB de Plano 
Estadual;

• Publicação de portaria SESAPI/GAB Nº 
2217/2015, de 25 de gosto de 2015, que dispõe 
sobre a dispensação de talidomida pelas 
Unidades Estaduais; 

• Credenciamento pela DIVISA de Unidades 
Dispensadoras de Talidomida – UPDT’S a 
Nível estadual;

• Credenciamento pela DIVISA de prescritores 
no estado;

• Fomento à criação de UPDT’s no âmbito 
municipal. Agenda de orientação e 
sensibilização dos gestores municipais junto 
às CIR’s.

CEsAF – PLANO DE AÇÃO TALIDOMIDA



• Regulamentada atualmente pela Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de 
setembro de 2017 e pela Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 
2017;

• Execução a realizada pelas SES.
• Dispensação regulamentada através de portarias específicas – PCDT’s (80) e 

uso do sistema HORUS especializado;
• Financiamento e aquisição de medicamentos bipartite (Estado e União) : Grupo 

1A,Grupo 1B, Grupo 2 Elenco estadual;
• Lei Diabéticos: Lei 6.623 de 30 de dezembro de 2014;
• Portaria elenco estadual: GAB/SESAPI 1952/2016

COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA – CEAF 2009

Grupo Financiamento Nº de Med. solicitados

GRUPO 1A 112

GRUPO 1B 29

GRUPO 2 56

ELENCO ESTADUAL 26

TOTAL 223

http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2014/abril/11/livro-pcdt-vol-ii-2014--.pdf
http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2014/dezembro/16/Livro-PCDT-Volume-3-site.pdf
http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2014/abril/11/livro-pcdt-vol-i-2010.pdf


Renovação

CEAF- FLUXO DE DISPENSAÇÃO

Solicitação

Autorização

Avaliação 

Dispensação 



CEAF – DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DE 
MEDICAMENTOS ESPECIALIZADOS NO ESTADO 

TERESINA: 11.509

PARNAÍBA: 1.645

PIRIPIRI: 1.558

FLORIANO: 653

BOM JESUS: 491

S R NONATO: 185

PICOS: 1.225

OEIRAS: 395

C MAIOR: 534

TOTAL DE PACIENTES: 
21.327

N° DE MUNICÍPIOS: 11
Nº DE UNIDADES: 23

CORRENTE: 72

JUN 2022

URUCUÍ: 144



CEAF – SITE

www.saúde.pi.gov.br/assistenciafarmaceutica

 Site

http://www.saúde.pi.gov.br/assistenciafarmaceutica


CEAF – GUIA DE ORIENTAÇÃO AO 
USUÁRIO

 Orientação por patologia



CEAF – LAUDO MEDICO 
ESPECIALIZADO

www.saúde.pi.gov.br/assistenciafarmaceutica

http://www.saúde.pi.gov.br/assistenciafarmaceutica


• Reuniões com instituições judiciarias;

• Ações junto a PGE com o objetivo de redirecionar demandas de
grande impacto financeiro a união bem como ressarcimento das
demandas bipartite;

JUDICIALIZAÇÃO 



• A Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer (Portaria Nº 868, de 16 de 
maio de 2013) determina o cuidado integral ao usuário de forma regionalizada e 
descentralizada e estabelece que o tratamento do câncer será feito em 
estabelecimentos de saúde habilitados como Unidade de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia (Unacon) ou Centro de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia (Cacon). Unacons e Cacons devem oferecer 
assistência especializada e integral ao paciente com câncer, atuando no 
diagnóstico, estadiamento e tratamento. 

• Financiamento é integralmente da UNIÂO.

• Medicamentos de aquisição centralizada (pequena parte dos medicamentos 
utilizados).

ONCOLOGIA



• Regulamentada pela Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de 
setembro de 2017 e pela Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de 
setembro de 2017;

• Relação de medicamentos e insumos farmacêuticos, voltados 
aos agravos prevalentes e prioritários da Atenção Básica, 
presentes nos anexos I e IV da RENAME 2022;

• Financiamento tripartite com repasses de recurso diretamente 
aos fundos municipais de saúde. R$ 5,85 a R$ 6,05 pela União, de 
acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM); R$ 
2,36 pelos Estados e R$ 2,36 pelos Municípios.

COMPONENTE BÁSICO DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA – CBAF

Prestar cooperação técnica aos municípios no desenvolvimento 
das suas atividades e ações relativas à assistência farmacêutica;



• O sistema foi desenvolvido Departamento de Assistência Farmacêutica e 
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE), em cooperação com o Departamento de 
Informática do SUS (DATASUS/SGEP) e a Secretaria Municipal de Saúde de 
Recife (SMS/PE). 

• A BNDASAF foi instituída pela Portaria nº 957/2016/GM/MS e 
complementada posteriormente pela Portaria nº 938/2017/GM/MS, sendo 
hoje regulamentada pela Portaria de Consolidação nº 1/MS, de 28/09/2017. 
Regulamenta o conjunto de dados, fluxo e cronograma de envio referente 
ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

SISTEMA NACIONAL DE GESTÃO DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA – HORUS: 

2009



http://scaweb.saude.gov.br/scaweb/



• https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/assistencia-
farmaceutica-no-sus/sistema-horus/

SISTEMA NACIONAL DE GESTÃO DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA – HORUS: 

2009
https://www.gov.br/sau
de/pt-
br/assuntos/assistencia-
farmaceutica-no-
sus/sistema-horus/



• Programa Nacional de Qualificação da Assistência 
Farmacêutica (Portaria MS/GM 1.214, de 13 de junho de 
2012);

• Tem por finalidade contribuir para o processo de 
aprimoramento, implementação e integração sistêmica 
das atividades da Assistência Farmacêutica;

 Eixos: 
Estrutura;
Informação;
Educação;
Cuidado.

CBAF - QUALIFAR– SUS



CBAF – QUALIFAR SUS - MUNICÍPIOS HABILITADOS



• Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED) - estabelece limites para preços de 
medicamentos, adota regras que estimulam a 
concorrência no setor, monitora a comercialização e aplica 
penalidades quando suas regras são descumpridas. É 
responsável também pela fixação e monitoramento da 
aplicação do desconto mínimo obrigatório para compras 
públicas.

• PF x PMVG;

• CAP;

• Pesquisa de Mecado;

LICITAÇÕES EM MEDICAMENTOS


